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APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Estudos de Casos e Relatos de Experiências” tem o objetivo de 
discutir o estado da arte no campo das Ciências da Educação, por meio da apresentação de 
uma coletânea diversificada de estudos empíricos que refletem uma riqueza de temáticas 
no mundo e no Brasil.

Estruturado em 28 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates relacionados 
ao campo educacional por meio de uma incremental lógica dedutiva que parte da abstração 
teórica no campo epistemológico da Educação até chegar à empiria de um conjunto de 
estudos de caso sobre programas, projetos, atividades e relatos de experiência.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, tanto, estrangeiros, oriundos do 
Chile, Colômbia, México, Espanha e Portugal), quanto, nacionais, advindos de todas as 
macrorregiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil. 

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada pela conjugação de uma 
lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de possibilitar divergentes abordagens 
teórico-conceituais para abordar a realidade empírica dos relatos de experiência e dos 
estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 

Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais é didaticamente oferecida ao grande público leitor, corroborando assim para 
um perfil de conhecimento alicerçado não apenas no estado da arte, mas principalmente 
fundamentado pelo relato de experiências e o estudo de casos de programas, projetos e 
atividades no contexto educacional.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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O PAPEL DA AGRICULTURA FAMILIAR NA 
PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NA 

REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MIMOSO DO 
SUL-ES
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RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo 
investigar como acontecem as discussões entre 
os profissionais da educação, saúde e agricultura 
de Mimoso do Sul-ES sobre a importância da 
agricultura familiar no oferecimento de uma 
alimentação saudável nas escolas públicas 
municipais. Trata-se de uma pesquisa de 
caráter qualitativo, com base em análises de 
observações feitas a partir das percepções dos 
sujeitos envolvidos, pedagogos e agricultores, 
obtidas por questionários e observações 
individuais. O estudo está fundamentado em 
teorias que versam sobre a importância em 
identificar ações e políticas públicas existentes 
no município de Mimoso do Sul localizado no 
Espírito Santo para a promoção e incentivo de 
parcerias entre agricultores e escola através do 
Projeto Político Pedagógico da escola e como 
este dialoga com a comunidade. Os resultados 
apresentados mostraram que o programa 
PNAE beneficia substancialmente o sistema da 
alimentação escolar e o desenvolvimento rural 
sustentável ideal dos agricultores familiares do 
município de Mimoso do Sul-ES. 
PALAVRAS-CHAVE: Alimentação Escolar. 

Agricultura Familiar. Alimentação Saudável. 

THE ROLE OF FAMILY AGRICULTURE 
IN PROMOTING HEALTHY FOOD IN 

THE MIMOSO MUNICIPAL EDUCATION 
NETWORK OF SOUTH-ES

ABSTRACT: This research aims to investigate 
how discussions between education, health 
and agriculture professionals in Mimoso do Sul-
ES take place about the importance of family 
farming in providing healthy food in municipal 
public schools. It is a qualitative research, based 
on analysis of observations made from the 
perceptions of the subjects involved, educators 
and farmers, obtained through questionnaires 
and individual observations. The study is 
based on theories about the importance of 
identifying existing public policies and actions 
in the municipality of Mimoso do Sul located in 
Espírito Santo for the promotion and incentive 
of partnerships between farmers and the school 
through the School’s Political Pedagogical Project 
and how this dialogues with the community. The 
results presented showed that the PNAE program 
substantially benefits the school food system and 
the ideal sustainable rural development of family 
farmers in the municipality of Mimoso do Sul-ES.
KEYWORDS: School Feeding. Family Farming. 
Healthy Eating. 

1 |  INTRODUÇÃO
A agricultura, que sempre foi uma das 

bases da economia brasileira desde o período 
colonial, mesmo com o advento da indústria 
e demais meios de produção nas grandes 
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metrópoles, em municípios no interior do Espírito Santo, como Mimoso do Sul, ainda 
desempenha um papel fundamental na economia local, na forma de agricultura familiar, 
movimentada por incentivos governamentais que proporcionam seu desenvolvimento e a 
viabilização de uma logística que impulsiona o crescimento da economia rural.

Em junho de 2009 entrou em vigor a Lei 11.947/09 que versa e dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar da educação básica cuja exigência impõe que 30% 
do orçamento alimentar do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) seja usado 
para comprar alimentos diretamente da agricultura familiar. 

Seu art. 14 estabelece de forma específica que pelo menos 30% dos alimentos na 
merenda escolar devem ser comprados diretamente da agricultura familiar e das empresas 
rurais locais, priorizando os agricultores reassentados (ex-sem-terra), comunidades 
indígenas tradicionais e quilombolas como forma de apoiar o desenvolvimento econômico 
local. 

A aquisição dos produtos da agricultura familiar é realizada por meio de chamada 
pública, dispensando-se, o procedimento licitatório. Seu exercício se dá através de 
pequenos produtores que fornecem diversos produtos (verduras, frutas e hortaliças) 
recebidos pelo setor responsável da secretaria de Educação, que os seleciona e entrega 
para a merenda nas escolas municipais. 

Ao avaliar a questão da qualidade dos serviços e produtos, apesar da eficiência 
encontrada em grandes empresas do setor, na agricultura familiar nota-se uma maior 
preocupação em priorizar as práticas tradicionais de cultivo com a minimização do uso de 
agrotóxicos e o baixo impacto ambiental, o que a torna uma grande aliada da sustentabilidade 
e responsabilidade socioambiental.

Trata-se de uma grande iniciativa que une o governo municipal, a agricultura local e 
a escola, todos, em prol de uma alimentação adequada para nossas crianças da educação 
básica na redução da desnutrição e doenças não transmissíveis na escola, onde o setor 
agrícola desempenha o papel mais importante, uma ação que certamente exigirá um 
envolvimento intersetorial da comunidade escolar.  

Este trabalho abordou os resultados de buscas de pesquisas em repositórios/
catálogos, a partir dos descritores “agricultura familiar”, “alimentação saudável”, 
“alimentação escolar saudável”, utilizados conjuntamente, e que hospedam dissertações e 
teses, mais precisamente a plataforma CAPES, realizadas em setembro de 2018, obtendo 
seis (06) resultados que tinham relação com o projeto de pesquisa e dialogam com a nossa 
proposta. O referencial teórico abordou as políticas públicas e a alimentação escolar, 
através do programa nacional de alimentação escolar (PNAE), assim como os desafios da 
agricultura familiar e sua contribuição nesse processo e o papel da escola e dos agentes 
envolvidos. Seguido a isso, destaca-se o papel da escola e dos agentes envolvidos na 
promoção de uma alimentação escolar saudável em parceria com a agricultura familiar.

As discussões e resultados tratam do contato com os agricultores familiares do 
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município de Mimoso do Sul-ES e a experiência realizada na área de ações e políticas 
públicas para prover e incentivar a parceria entre agricultores familiares e escola na 
implementação de uma alimentação saudável para alunos da rede pública municipal. As 
considerações finais que revelarão as características, desafios e peculiaridades da relação 
entre agricultores familiares e escola na promoção por uma alimentação escolar saudável 
no município de Mimoso do Sul.  

2 |  JUSTIFICATIVA
Muito já se foi dissertado acerca do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), considerado um instrumento de política pública garantidor, através da inserção de 
recursos financeiros, da alimentação escolar dos alunos da educação básica de escolas 
públicas e filantrópicas. Dessa forma, trata-se de um instrumento importantíssimo para 
assegurar aos estudantes da educação básica o acesso a alimentos em quantidade, 
qualidade e regularidade necessárias àqueles em situação de instabilidade alimentar e 
nutricional, promovendo ainda a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da 
agricultura familiar.

Daí emerge o problema de pesquisa: Como as ações relacionadas ao PNAE estão 
sendo efetivamente implementadas e se estão se fortalecendo o propósito de oferecer uma 
alimentação saudável nas escolas da rede pública do município de Mimoso do Sul?

Este projeto tem por objetivo fortalecer a discussão entre os profissionais da 
educação, saúde e agricultura de Mimoso do Sul-ES sobre a importância da agricultura 
familiar no oferecimento de uma alimentação saudável nas escolas públicas municipais. 
Além de identificar ações e políticas públicas existentes no município de Mimoso do Sul-ES 
para promover e incentivar a parceria entre agricultores, família e escola com o objetivo de 
implementar uma alimentação saudável e por fim, analisar a forma como se dá a interação 
entre os entes envolvidos nos programas da agricultura familiar e a escola.

A importância e relevância de se desenvolver esse tema do papel da agricultura 
familiar na promoção de uma alimentação saudável na rede pública de educação ocorre pela 
essencialidade de se assegurar justamente o acesso à alimentação escolar saudável para 
os alunos, solucionando as carências nutricionais encontradas e produzindo melhorias na 
aprendizagem, através da melhora no desempenho cognitivo das crianças e adolescentes.

3 |  REFERÊNCIAL TEORICO

3.1 Políticas públicas e alimentação escolar: o PNAE
O cenário da fome tem sido perseguido por esforços em todo mundo, através de 

Programas de Alimentação Escolar (PAEs), para se atingir o objetivo de evitar que milhões 
de crianças não sejam privadas de alguns dos seus direitos humanos básicos como serem 
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alimentadas e irem à escola em busca de uma educação formal que as prepare para uma 
vida adulta produtiva.

Esta revisão identifica lacunas de pesquisa e desafios que precisam ser abordados 
no projeto e implementação de PAEs e apelos por avaliações de impacto baseadas 
em teoria para fortalecer a evidência científica por trás da concepção, financiamento e 
implementação de PAEs.

 Se a nutrição é o objetivo do programa, os resultados identificados são o alívio 
da fome e a melhoria do status de micronutrientes das crianças em idade escolar cujos 
impactos pretendidos são a melhora da nutrição e a saúde das crianças beneficiárias, 
potencializando inclusive as capacidades de aprendizagem. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) o primeiro e maior programa 
social do País na área de alimentação ativo criado no Brasil desde a década de 1950, ainda 
à época chamado Programa Nacional de Merenda Escolar pela Comissão Nacional de 
Alimentação (CNA), para reduzir a deficiência nutricional de nossos alunos mais carentes, 
e assim, segundo Schneider (2014), contribuir para o crescimento, desenvolvimento, 
aprendizagem, rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos 
estudantes, através da oferta da alimentação escolar e das ações de educação alimentar 
e nutricionais.  

O PNAE atende alunos dos segmentos da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) devidamente matriculados 
em escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder 
público), por meio da transferência de recursos financeiros (SCHNEIDER, 2014). 

Em 2009, com o PNAE em vigor, dispondo sobre o atendimento da alimentação 
escolar e o Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica, foram 
alteradas as Leis 10.880/04 a Lei 11.273/06, a Lei 11.507/07 e ainda revogou os dispositivos 
da Medida Provisória nº 2.178-36/01 e a Lei no 8.913/94 estabelecendo, dentre outras 
coisas como diretrizes e dando as seguintes providências:

I – o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições 
e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que 
necessitam de atenção específica; 

II – a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino 
e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III – a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública 
de educação básica; 
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IV – a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento 
das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios 
para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; 

V – o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição 
de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares 
rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes 
de quilombos; 

VI – o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar 
e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando 
as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos 
que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 
vulnerabilidade social (BRASIL, 2009).

Vê-se que o Estado procura dentro de os limites legais avançar no fortalecimento e 
fiscalização da relação entre o PNAE e a agricultura familiar Segundo Santos (2014): 

Em relação aos recursos financeiros do PNAE, o Censo Agropecuário do IBGE 
de 2006 apesar de ter identificado cerca de 4.367.902 estabelecimentos de 
agricultura familiar (84,4% do total), percebeu que apenas 24,3% (80,25 
milhões de hectares das áreas) deles estavam ocupados pela agricultura 
familiar. Em 2010, para aplicação do texto inserido no Art. 14 da Lei nº 
11.947/09 e identificação dos grupos alimentares integrantes dos cardápios 
da alimentação escolar das escolas públicas brasileiras, o FNDE pesquisou o 
mecanismo das compras dos produtos da agricultura familiar com no mínimo 
30% dos recursos financeiros do PNAE transferidos no ano anterior a Estados, 
Distrito Federal e Municípios (SANTOS, 2014; p. 81). 

O Manual de instruções operacionais para nutricionistas vinculados ao PNAE 
(BRASIL, 2012) confirma que o nutricionista é o profissional habilitado a assumir o 
planejamento, coordenação, direção, supervisão e avaliação na área de alimentação e 
nutrição, dentro da secretaria (municipal, estadual e distrital) de educação quanto à 
alimentação escolar, sempre em consonância com Resolução do Conselho Federal de 
Nutricionistas (CFN nº 465/2010) que dispõe sobre suas atribuições específicas no âmbito 
do PNAE, destacando em seu Artigo 3º como atividades técnicas obrigatórias:

• Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos 
escolares da educação pública;

• Estimular a identificação de escolares com necessidades nutricionais 
específicas;

• Planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação 
escolar;
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• Propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional para a 
comunidade escolar;

• Elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio;

• Planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, 
armazenamento, produção e distribuição dos alimentos;

• Planejar, coordenar e supervisionar a aplicação de teste de aceitabilidade 
quando se fizer necessário;

• Interagir com os agricultores familiares e empreendedores familiares 
rurais e suas organizações;

• Participar do processo de licitação e da compra direta da agricultura 
familiar para aquisição e gêneros alimentícios;

• Elaborar e implementar o Manual de Boas Práticas para serviço de 
alimentação de fabricação e controle para a Unidade de Alimentação 
e Nutrição;

• Elaborar o plano anual de trabalho do PNAE

• Assessorar o Conselho de Alimentação Escolar - CAE (CFN Nº 465/2010, 
ART. 3º).

3.2 Desafios da agricultura familiar e sua contribuição na alimentação escolar 
Apesar dos avanços e garantias de acesso em quantidades de alimentos, o que 

se tem debatido nos fóruns sociais em que se elaboram propostas para segurança 
alimentar é que, além das questões quantitativas, devem ser incorporadas as questões 
qualitativas e de soberania. Em suma, o envolvimento direto do agronegócio, definido 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2011) como o ramo que 
compreende atividades econômicas ligadas, basicamente, a insumos para a agricultura, 
como fertilizantes, defensivos, corretivos, a produção agrícola, compreendendo lavouras, 
pecuária, florestas e extrativismo, a agroindustrialização dos produtos primários, transporte 
e comercialização de produtos primários e processados. 

Com o PNAE todos os alunos da educação básica matriculados em escolas públicas, 
filantrópicas e em entidades comunitárias conveniadas, são atendidos com recursos 
financeiros da União por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
O Programa, implantado em 1955, tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento da 
aprendizagem e melhoramento do rendimento escolar dos alunos, assim como a formação 
de hábitos alimentares saudáveis. 
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Se antes as crianças se alimentavam com enlatados cheios de conservantes e 
comidas processadas, sobretudo por causa do poder das grandes indústrias de alimentos, 
que sempre dominaram o setor com produtos altamente calóricos e menos nutritivos, 
hoje é possível ver em suas refeições frutas, hortaliças, verduras, dentre outros produtos 
saudáveis, inclusive regionais, que há tempos tinham se perdido nos hábitos locais.

Essa nova realidade é corroborada pelos relatórios do Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição do Escolar CECANE/RS (2011) numa pesquisa realizada por 
Santos (2014) cujos dados estatísticos revelam:

1. Cereais, tubérculos e raízes, arroz branco, macarrão, batatas, pães e 
biscoitos, tiveram a maior oferta no cardápio da alimentação escolar nas 
escolas públicas; 

2. As frutas atingiram índices de 70,5% em média em diversas regiões do 
País, com exceção do norte (53,5%). Ali observou-se a ausência de 37,2% 
de vegetais não folhosos e 90,1% de vegetais folhosos; O grupo das carnes 
e ovos teve ofertas mais significativas nos cardápios, ou seja, carne bovina 
(79,6%), frango (66,4%) e ovos (37%);

3. Em 72,2% dos cardápios encontrou-se a presença do leite e 10,6% de 
queijo, embora conste a presença em mais de 50% dos cardápios;

4. Nos temperos, o sal esteve presente na composição dos cardápios com 
uma média semanal de 1,9g;

5. Legumes como o feijão apareceu em 47,1% dos cardápios, a margarina em 
31,8% e óleo de soja em mais de 90%;

6. Verificou-se uma elevada ingestão de conservas de vegetais e preparações 
salgadas (seletas de legumes, conservas de batata e cenoura, almôndegas, 
arroz à grega, formulados para risoto, carne bovina, de frango e suína 
enlatada), aproximadamente em 38,7% dos cardápios.

7. Concluindo, percebeu-se uma melhoria nos grupos alimentares nos 
cardápios das escolas públicas observando-se em 66,3% dos Estados e 
Municípios a aquisição de produtos da agricultura familiar para utilização na 
alimentação ofertada aos estudantes das escolas públicas.

Essa realidade começou com a agricultura familiar no Brasil no momento em que 
chegou à escola como uma política pública vinculada ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) através da Lei 11.947 que entrou em vigor em junho de 2009. Trata-se do 
programa social mais antigo do governo federal brasileiro no país na área de alimentação 
e nutrição e considerado um eixo de políticas públicas nesse campo.

O PNAE tem disseminado na sociedade os princípios da promoção da alimentação 
adequada e saudável, e nos convoca a continuar enfrentando os enormes desafios para a 
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sua universalização. A produção familiar tem promovido uma verdadeira transformação, ao 
permitir que alimentos mais saudáveis e com forte apelo regional possam ser consumidos 
diariamente pelos alunos de todo país. Isso significa a melhoria na alimentação de 
aproximadamente 48 milhões de crianças e adolescentes Brasil afora.

3.3 Como os alimentos oriundos da agricultura familiar proporcionam uma 
alimentação saudável

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um instrumento que também deve ser 
utilizado pela escola para se desenvolver um trabalho coletivo na direção de se construir 
uma mentalidade, cujas responsabilidades pessoais e coletivas deverão ser assumidas 
para execução dos objetivos estabelecidos em prol da comunidade escolar e população 
local. 

Nesse sentido Triches & Kilian (2016) lembram que o processo de implementação 
do Artigo 14 da Lei nº 11.947/09 está estritamente relacionado à emergência de mudanças, 
de maneira que acaba por envolver as noções de interfaces, domínios e arenas, nos quais a 
consciência prática e discursiva dos atores é mobilizada para “impor” suas vontades e suas 
regras aos outros atores. Logo, no momento em que são estabelecidas interfaces entre os 
atores sociais, é possível se verificar os vários tipos de conhecimento existentes, os que 
surgem no encontro de horizontes, e como se efetiva a incorporação de nova informação e 
de novos marcos discursivos ou culturais.

O Ministério da Educação, através da criação das diretrizes que regem o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação e consequentemente o PNAE e o CAE 
determina que o controle social venha ao encontro da necessidade de inovação, tornando-
se para isso uma mudança na cultura política. 

Trata-se de uma ação organizada, sistemática da sociedade civil sobre o 
Estado, de um direito público e subjetivo que não se limita ao atendimento 
dos direitos pessoais, cujo desenvolvimento do seu trabalho leva o controle 
social a uma luta constante contra o tradicionalismo de pessoas e setores - 
uma realidade presente em grande parte das fiscalizações no que se refere 
à aplicação de recursos públicos. Porém, é por meio deste rompimento e 
inserção de novas visões e interesses que se espera estar garantida a prática 
da cidadania com envolvimento e fiscalização (BRASIL, 2011).

FAO (2014) entende que através do controle social começa o processo de 
descentralização na gestão das escolas resultando numa maior aproximação das políticas 
e dos serviços públicos à população. Dessa forma, se evidenciar a atuação e pontos de vista 
de gestores, conselheiros e atores do processo de alcance de uma alimentação saudável 
através dos produtos da agricultura familiar, suas motivações, necessidades e interesses, 
dificuldades encontradas e estratégias utilizadas para implementação e execução do PNAE, 
é fundamental na medida em que são produzidos elementos para diminuir a distância e as 
diferenças que ainda existem na execução de programas e políticas públicas.
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4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Analisando a forma como se dá a interação entre os entes envolvidos nos programas, 

agricultores e pedagogas, e buscando ainda levantar a sua percepção, os agricultores 
familiares foram questionados em relação a situações relevantes para o projeto, como, 
por exemplo, quanto tempo estão na propriedade. Apresentou-se nesse sentido uma 
associação positiva devido ao fato de que seis dos 10 agricultores familiares entrevistados, 
ou seja, 60% dos agricultores que comercializam para o programa estão há mais de 10 
anos na propriedade. Alguns estudos relacionam também o PNAE ao PAA e afirmam que 
essa associação é alta, pois, segundo Campos (2013) os agricultores que vendem para o 
PNAE na maioria das vezes também comercializam via PAA. 

No que tange à Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) a maior parte dos 
agricultores que vendem para o PNAE no município (54%) tiveram acesso a algum tipo 
de assistência técnica pelo órgão estadual responsável, o Instituto Capixaba de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER), enquanto os agricultores que não 
vendem somente 39% tiveram acesso ao serviço. 

Saraiva et al (2013) defendem que, na maioria dos pareceres emitidos pelos 
respectivos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) dos municípios, a principal justificativa 
utilizada para o não cumprimento dos 30% é a inviabilidade de fornecimento regular e 
constante dos alimentos, provavelmente influenciada pela falta de assistência técnica para 
os agricultores.

Na visão de Medina et al. (2015) os agricultores familiares que participam ativamente 
de alguma cooperativa não passam de 5% e concentram a maioria nos estados da região 
Sul. Em 2012, por exemplo, a região Sul concentrou foi detentora da maior parte dos 
recursos do PAA (39%) enquanto os piores valores ficaram com a região Norte (6%) e 
Centro Oeste (7%) (CONAB, 2008). 

Souza Filho (2004) ressalta que somente 6,2% das propriedades brasileiras 
tiveram acesso à assistência técnica ocasional ou regular, De forma contrária a região Sul 
apresentou uma porcentagem de estabelecimentos agropecuários que tiveram acesso a 
ATER, dados do censo de 1995/1996, de 47%. Outro ponto contrastante, segundo Medina 
et al. (2015) é o fato de que, apesar da importância do sistema de irrigação para a produção 
de frutas e hortaliças, ela é praticamente ausente no Brasil, exceto na região sudeste. 

Medina et al (2015) problematizam que, diante do perfil do agricultor familiar 
brasileiro, o acesso ao PNAE acaba restrito a um tipo de agricultor não predominante 
no país, mais característico dos agricultores sulistas, que possuem condições favoráveis 
para a agricultura moderna, enquanto a maioria se encontra em condições institucionais 
desfavoráveis para o próprio desenvolvimento. 

Assim, mesmo que a pesquisa não tenha nos levado a todos agricultores familiares 
localizados na região de Mimoso do Sul-ES, 10 deles foram entrevistados em suas 
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propriedades e locais de trabalho, ou na própria Seme do município de Mimoso, quando 
apareciam, pôde-se perceber que a compra de alimentos de agricultores familiares 
para a alimentação escolar, conforme discutido, está alinhado ao paradigma instituído e 
influenciador da construção do PNAE como política pública da própria agricultura familiar. 

Pela análise dos dados levantado nesse estudo, viu-se como necessário fortalecer 
os agricultores familiares locais pela influência social e sindical (em suas cooperativas) que 
possuem, assim como a necessidade de se garantir uma produção de alimentos de forma 
sustentável e possibilitar uma alimentação nutritiva para nossos alunos (um dos objetivos 
maiores da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do governo).

Outro ponto fundamental a ser ressaltado é a importância de políticas públicas para 
os agricultores ainda não enquadrados dentro das normas do PNAE e são deixados à 
margem do processo pelo fato das políticas públicas idealizarem um perfil de agricultor 
familiar que não é o representante da agricultura familiar brasileira. 

Observou-se no desenvolver deste estudo que o PNAE deve ter como objetivo maior 
oferecer alimentos saudáveis ao seu público-alvo original, os estudantes, lançando mão da 
compra da agricultura familiar como instrumento para que o objetivo seja alcançado. 

Dessa forma, é preciso que os agentes locais envolvidos na área da educação 
(pedagogas), saúde e agricultura, devem incentivar agricultores familiares previamente 
aptos para a agricultura a fornecerem alimentos para a alimentação escolar. 

No encontro com as pedagogas argumentei como se daria sua interação no 
programa e a fiscalização, em especial da parte nutricional, uma vez que o objetivo maior 
se fundamenta sobre o fornecimento de uma alimentação saudável, algo que só é possível 
através do fornecimento de uma dieta balanceada. Como resposta elas se prontificaram a 
checar a chegada dos alimentos na escola e acompanhar se o cardápio semanal construído 
pela nutricionista responsável está sendo seguido à risca no preparo da alimentação dos 
alunos. 

Outro ponto importante ressaltado por mim foi que, na interação com os agricultores 
familiares, fosse feita ao menos uma visita mensal às propriedades para averiguar o 
uso excessivo de agrotóxicos, parte essencial para o desenvolvimento de hábitos mais 
saudáveis para os alunos. Argumentei que a visita informal das pedagogas, representando 
a escola, seria um indicativo da preocupação com o sucesso dessa parceria que tem como 
objetivo o fornecimento de produtos naturais e saudáveis. 

Por fim, lembrei-me de incluir a oportunidade que é o atendimento a pais que ocorre 
constantemente na escola, para que elas, pedagogas, se disponham a perguntar sobre 
os hábitos alimentares dos alunos em casa, se os familiares têm notado as implicações 
positivas do projeto e seus efeitos, verificando assim se pais e mães tem se esforçado 
para dar seguimento em casa. Elas disseram estar à disposição nesse sentido e que 
aproveitarão a oportunidade para tais questionamentos e observações somando esforços 
para alcançar os objetivos deste programa.  
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Em relação ao PPP, discutiu-se com as pedagogas presentes a possibilidade de se 
inserir pontos importantes para o ano de 2019.

Ficou decidido que a parceria entre agricultores familiares e a escola, muito bem 
aceita pelas pedagogas, deveria ser somada ao envolvimento de vários parceiros num 
Projeto voltado para a educação alimentar e o desenvolvimento de hábitos mais saudáveis 
para nossas crianças através da inserção de produtos naturais oriundos da agricultura 
familiar. 

5 |  CONCLUSÃO
As características dos agricultores familiares que vendem para o PNAE no município 

de Mimoso do Sul no estado do Espírito Santo incluem o fato de serem cooperados, terem 
estudado até o ensino médio, com idade de até 60 anos de idade, não possuírem atividades 
fora da propriedade, estarem a mais de 10 anos na propriedade, com localização não 
mais que 20 Km de distância do município, possuírem hortifrúti como principal atividade 
produtiva, sistema de irrigação, acesso à assistência técnica nos últimos dois anos e terem 
carro ou moto. 

Sabe-se que a maioria dos agricultores familiares brasileiros não possui essas 
características, mais comuns entre os agricultores familiares do sudeste e sul. Daí, com o 
intuito de se diminuir a distância entre o PNAE e os agricultores familiares é fundamental 
a implementação de políticas públicas que sejam adequadas à realidade dos nossos 
agricultores, com ações que possibilitem uma estrutura para auxiliá-los no alcance do 
PNAE.

Neste estudo foi possível caracterizar a participação da agricultura familiar na 
defesa da alimentação escolar saudável no município de Mimoso do Sul - Espírito Santo, 
pautado sob reflexões geradas a partir do estudo do da produção de alimentos gerados 
pela agricultura familiar subsidiados por meio do programa PNAE uma política pública 
desenvolvida pelo governo federal. 

É obvio que os benefícios em longo prazo do PNAE que atuam no processo de 
transformação do sistema produtivo, através dos subsídios que promovam o crescimento 
do plantio e da produção, da introdução da cultura de novos produtos e a perspectiva de 
ampliação da área para o cultivo de produtos voltados ao abastecimento dos parceiros são 
um diferencial para a relação com o agricultor familiar.

Numa análise mais detalhada das forças do programa, percebeu-se que os subsídios 
financeiros que ele proporciona são a base para que haja condições de permanência na 
atividade, visto que a comercialização dos produtos e o lucro oportunizado levam segurança 
aos participantes. Mesmo com as fraquezas encontradas no conjunto de indicadores, as 
forças e oportunidades existentes no programa fazem frente com a valorização da produção 
e da propriedade rural, distribuição de renda e investimento no comércio local fortalecendo 
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o sistema econômico do município, além do comportamento ético em relação ao meio 
ambiente. 

Em relação aos sujeitos envolvidos, pedagogas e agricultores, sua percepção foi 
levantada através da aplicação de um questionário, para ser aplicada na implementação 
de uma alimentação saudável no ambiente escolar favorecendo nossas crianças, inclusive 
na estimulação de hábitos saudáveis. 

No processo de contextualização pôde-se perceber a importância substancial dos 
programas de incentivo à alimentação escolar voltada para os princípios da segurança 
alimentar e nutricional, principalmente por parte das crianças atendidas. 

No diálogo com as pedagogas sobre a forma como deve se dar a interação entre 
os envolvidos nos programas, observou-se que sua percepção sobre situações relevantes 
para o projeto, destaca que a parceria entre agricultores familiares e a escola é parte 
essencial para o processo de educação alimentar e o desenvolvimento de hábitos mais 
saudáveis para nossas crianças por intermédio ao fornecerem produtos naturais oriundos 
da agricultura familiar. 

As pedagogas se comprometeram a somar esforços e dar ênfase ao papel da 
agricultura familiar na promoção da alimentação saudável na rede municipal de educação 
de Mimoso do Sul-ES, através do devido suporte pedagógico, da implementação de 
projetos no ambiente escolar voltados para a alimentação saudável e a devida fiscalização 
do fornecimento da merenda dentro dos padrões nutricionais condizentes com os objetivos 
deste programa.  
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